
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA 

CNPJ 06.439.988/0001-76 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2024 
Processo Administrativo Nº 43/2024 

A Prefeitura Municipal de Viana  – MA, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021, da Lei Complementar 
n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e, de outras normas aplicáveis
ao objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA na
forma ELETRÔNICA mediante as condições estabelecidas neste Edital.

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS DO POVOADO SÃO 
MANOEL AO POVOADO SÃO FELIPE  NO MUNICÍPIO DE VIANA – MA 
(CONVÊNIO CAIXA Nº 893417/2019) 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
Virlene Barros Pinheiro Meireles 

VALOR TOTAL ESTIMADO 
ORÇAMENTO SIGILOSO  

PORTAL UTILIZADO: Licitanet 
ENDEREÇO DO PORTAL: www.licitanet.com.br 
DATA: 21 de Junho de 2024 
HORÁRIO:14h:30min (quatorze horas e trinta minutos) (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA/DF) 
E-MAI: prefeituraviana@outlook.com

Raylson Ramon Santos Nunes  

Secretário Municipal de Administração e Planejamento 
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA 
CONTRATAÇÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

INTERVALO ENTRE OS LANCES 200,00 (DUZENTOS REAIS) 

REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA SIM 

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA NÃO 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO NÃO 

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO NÃO 

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE 
HABILITAÇÃO? 

NÃO 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS 

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 
para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais)? 
(Art. 48, I, Lei Complementar nº 123/2006) 

NÃO 

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a 
participação exclusivamente para

MEI/ME/EPP? 
(Art. 48, III, Lei Complementar nº 123/06) 

NÃO 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 
local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 
cento) do melhor preço válido? 
(Art. 48, §3º, Lei Complementar nº 123/06) 

NÃO

1. OBJETO DLICITAÇÃO

1.1. A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS DO 
POVOADO SÃO MANOEL AO POVOADO SÃO FELIPE  NO MUNICÍPIO DE VIANA - MA, 
conforme as quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência/Projeto 
Básico, anexo a este Edital. 
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1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 
Plataforma do Processo de Contratação e as especificações constantes deste Edital, serão 
consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se  ater no momento 
da laboração da proposta. 
 

 2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
02 35  SECRETARIA MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA 

02 35 00 SECRETARIA MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA 

15.451.0323.1068.0000 Construção e Reforma de Estradas Vicinais 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

1.700 Fontes de Recursos 

Origem da Fonte Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União 

 
3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1 Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, 
que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive 
quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 
procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema “LICITANET” através do site 
www.licitanet.com.br. 
3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, onde 
também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções 
detalhadas para sua correta utilização. 
3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este procedimento. 
3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema 
deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste edital. 
3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens 
ou lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
são de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 
48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de contratação, ainda 



 
 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA 

CNPJ 06.439.988/0001-76 
  
não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolam 
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação: 
3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital; 
3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 
credores; 
3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá 
participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 
3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 
3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
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14.133, de 2021. 
3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 
3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos 
que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de 
qualquer responsabilidade civil ou penal. 
 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 
dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto neste Edital. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua 
proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes 
da execução do objeto. 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
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do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
4.11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido 
tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos 
interessados, das condições nele estabelecidas. 
 

 5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, com 
todos os dados exigidos no Termo de Referência/Projeto Básico. 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
5.8. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de 
licitação, contados da data de abertura da sessão pública. 
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5.8.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do 
Contrato, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes 
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
6.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
6.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus 
documentos de habilitação. 
6.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se 
admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto 
aos lances ofertados, na fase própria do certame. 
 

 7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
7.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência/Projeto Básico. 
7.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante. 
7.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar 
que a avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 
7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, mensagens 
aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances. 
7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
 
8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES  
8.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do 
horário e valor consignados no registro de cada lance. 
8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ela ofertada e registrado no sistema 
8.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
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tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta, está estabelecido no preâmbulo deste edital. 
8.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 
8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteração. 
8.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação. 
8.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance 
cujo valor seja entendido como manifestamente inexequível. 
8.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do 
Processo de Contratação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
8.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá 
ser: 
8.11.1. Modo de Disputa Aberto: 
8.11.1.1. No modo de disputa “aberto”, a apresentação de lances públicos é de forma sucessiva, 
com prorrogações. 
8.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 
8.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
8.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.11.2. Modo de Disputa Aberto-Fechado: 
8.11.2.1. No modo de disputa “aberto e fechado”, é quando os licitantes apresentam lances 
públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
8.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após isso, transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
8.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela 
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possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
8.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por oferecer 
melhor lance. 
8.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
8.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
8.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto: 
8.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

8.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, 
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 
oferecer novos lances sucessivos. 
8.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
8.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
8.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
8.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
8.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
8.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
8.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
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ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
8.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
8.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
8.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
8.12.2.2. empresas brasileiras; 
8.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de  2009. 
 

9. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
  

9.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a 
usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 
9.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no 
preâmbulo do presente instrumento. 
9.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 
pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 
proceder-se-á da seguinte forma: 
9.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 
5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma 
última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, 
atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será 
adjudicado em seu favor o objeto deste procedimento. 
9.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 
classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as 
licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
9.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um 
sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento 
da oferta final do desempate. 
9.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
n.º 123/2006. 
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9.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório 
prossegue com as demais licitantes. 
9.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que 
serão aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício 
seguirão regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 
9.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para 
MEI/ME/EPP, com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte 
forma: 
9.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

9.6. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação 
exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma: 
9.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de microempresas e empresas de 
pequeno porte, conforme percentual estabelecido no preâmbulo deste instrumento. 
9.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta 
comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens relacionados 
no Termo de Referência. 
9.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 
cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço 
do primeiro colocado. 
9.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará pelo 
menor preço ofertado. 
9.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 
local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-
á da seguinte forma: 
9.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de 
microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que seja igual 
ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, será dada PRIORIDADE 
de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou 
regionalmente, com a declaração de vencedor do item. 
9.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício será 
aplicado somente em âmbito local ou regional. 
9.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 
pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, 
configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de 
licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 
das demais cominações legais. 
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10. DA NEGOCIAÇÃO  
10.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
10.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que 
tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado 
para a contratação. 
10.3. complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital, 
contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação. 
10.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 
justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita. 
10.3.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta 
seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 
10.4. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 

11. DA FASE DE JULGAMENTO
  
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de 
Participação deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
11.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 
11.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União; e 
11.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União; 
11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 
11.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
11.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
11.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

11.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
11.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
11.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, 
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em conformidade com este Edital. 
11.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 
de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 
11.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
11.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata; 
11.8. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
11.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam- 
se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
sob pena de não aceitação da proposta 
11.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 
11.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade 
por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes 
com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação. 
11.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em 
caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que 
comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis). 
11.9. Será desclassificada a proposta que: 
11.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação; 
11.9.2. contiver vícios insanáveis; 
11.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto 
Básico; 
11.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis 
11.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade 
por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes 
com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação. 
11.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em 
caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que 
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comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis) 
11.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
11.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela Administração. 
11.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do Agente de Contratação, que comprove: 
11.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
11.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
11.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação; 
11.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
11.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
11.13. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência/Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
11.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
11.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
11.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência/Projeto 
Básico. 
 

 12. DA FASE DE HABILITAÇÃO] 

 
12.1. Os documentos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico, necessários e 
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suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no 
preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 
nos termos do art. 17, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência/Projeto 
Básico somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
12.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
12.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas. 
12.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital. 
12.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 
para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé deste edital. 
12.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)  

12.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
12.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
12.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
12.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
12.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
12.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
12.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
12.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
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para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 
12.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 
cada consorciado. 
12.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico- financeira, 
haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais. 
12.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
12.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

12.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 
12.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
12.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
12.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
12.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 
Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 
da mesma 
12.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
12.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
12.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente quanto 
ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, somando as 
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exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
12.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 

13. DA AMOSTRA  
13.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de 
Referência/Projeto Básico, anexo a este Edital. 
 

14. DA VISITA TÉCNICA
  
14.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
a este Edital. 
 

15. DOS RECURSOS  

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) 
minutos, durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recurso. 
15.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
15.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão 
desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 
15.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr 
na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
15.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 
15.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
15.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
15.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
15.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente 
15.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
15.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
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eletrônico  com endereço no preâmbulo deste instrumento. 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
  
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 
16.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
16.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
16.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
16.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
16.1.5. fraudar a licitação 
16.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
16.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
16.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
16.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
16.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
16.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 
16.2.1. advertência; 
16.2.2. multa; 
16.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
16.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
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orientações dos órgãos de controle. 
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 
de multa. 

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 
18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 
18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 18.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor desta Administração. 
16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
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obrigação de reparação integral dos danos causados a essa Administração. 
 

17. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  
17.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de 
contratação mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do 
presente edital ou através de campo próprio do sistema. 
17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
17.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
17.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de 
Contratação será auxiliado pelo setor técnico competente. 
17.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
17.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
17.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma 
utilizada para realização do certame através do endereço www.licitanet.com.br e vincularão os 
participantes e a Administração. 
 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS  
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
18.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de 
contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame 
por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e 
fundamentado. 
18.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato. 
18.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato. 
18.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para 
orientar sua decisão. 
18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
desta Prefeitura. 
18.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá 
relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação 
vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a 
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inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública. 

18.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
18.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 
18.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua 
cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de 
pequeno porte: 
18.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 
18.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço. 
18.8.3. Será priorizada a aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que 
a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, 
justificadamente. 
18.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 
18.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 
Agente de Contratação em contrário. 
18.11. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de 
junho de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE. 
18.12. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as 
disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 
18.13. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca 
de Imperatriz - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
18.14. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.licitanet.com.br 
e prefeituraviana@outlook.com 
18.15. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 
(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no 
art. 5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício 
de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 
previstas no mencionado diploma legal. 
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Anexo II - Modelo de Proposta de Preços 
Anexo III - Minuta do Termo de Contrato 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, LEI 14.233/2021. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência visa contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de adequação de estradas vicinais do POVOADO SÃO MANOEL ao POVOADO 
SÃO FELIPE  no município de Viana - MA, conforme tabela, condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento 
 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
 
2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 
2.1. O custo estimado total da contratação é de  ORÇAMENTO SIGILOSO. conforme custos 
unitários descritos na tabela abaixo. 

 

PLANILHA RESUMO 

ITEM DESCRIÇÃO TOTAL 

1.0 
adequação de estradas vicinais do povoado São Manoel ao 
Povoado São Felipe no município de viana - ma 

ORÇAMENTO 
SIGILOSO 

 TOTAL GERAL COM BDI  
ORÇAMENTO 

SIGILOSO 
 

Nível 
Corrigido 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade 

Custo 
Unitário 

(sem 
BDI) 
(R$) 

BDI 
(%) 

Preço Unitário (com BDI) 
(R$) 

Preço Total (R$) 

LOTE ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 

Meta. 1 ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS DOS POVOADOS, SANTA MARIA, SÃO CRISTOVÃO, SANTEIRO E SÃO MIGUEL 

Nível 2 1.1.     SERVIÇOS 
PRELIMINARES             

Serviço - Composição 2 

PLACA DE OBRA 
(PARA CONSTRUCAO 
CIVIL) EM CHAPA 
GALVANIZADA 

M² -  BDI 1   

Serviço 1.1.1. Composição 3 

MOBILIZAÇÃO E 
DESMOBILIZAÇÃO DE 
MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

UND 2,00  BDI 1 ORÇAMENTO SIGILOSO   ORÇAMENTO SIGILOSO 

Serviço 1.1.2. SINAPI 93207 

EXECUÇÃO DE 
ESCRITÓRIO EM 
CANTEIRO DE OBRA 
EM CHAPA DE 

M2 12,00  BDI 1 ORÇAMENTO SIGILOSO   ORÇAMENTO SIGILOSO 

Nível 2 1.2.     ADMINISTRAÇÃO DA 
OBRA           

Serviço 1.2.1. Composição 4 MÃO DE OBRA MÊS 1,00  BDI 1 ORÇAMENTO SIGILOSO   ORÇAMENTO SIGILOSO 

Nível 2 1.3.     TERRAPLENAGEM            

Serviço 1.3.1. SINAPI 98525 

LIMPEZA 
MECANIZADA DE 
CAMADA VEGETAL, 
VEGETAÇÃO E 

M2 4.509,36  BDI 1 ORÇAMENTO SIGILOSO   ORÇAMENTO SIGILOSO 

Serviço 1.3.2. SINAPI 100981 

CARGA, MANOBRA E 
DESCARGA DE 
ENTULHO EM 
CAMINHÃO 

M3 676,40  BDI 1 ORÇAMENTO SIGILOSO   ORÇAMENTO SIGILOSO 
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Serviço 1.3.3. SINAPI 93594 

TRANSPORTE COM 
CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 10 
M³, EM VIA URBANA 

TXKM 10.146,06  BDI 1 ORÇAMENTO SIGILOSO   ORÇAMENTO SIGILOSO 

Serviço 1.3.4. SICRO 4413984 
Regularização de bota-
fora com espalhamento e 
compactação 

m³ 1.503,12  BDI 1 ORÇAMENTO SIGILOSO   ORÇAMENTO SIGILOSO 

Serviço 1.3.5. Composição 5 

MATERIAL PARA 
SUB-BASE COM 
CBR>20, INCLUSIVE 
AQUISIÇÃO, 

M³ 2.505,20  BDI 1 ORÇAMENTO SIGILOSO   ORÇAMENTO SIGILOSO 

Serviço 1.3.6. SINAPI 93594 

TRANSPORTE COM 
CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 10 
M³, EM VIA URBANA 

TXKM 37.578,00  BDI 1 ORÇAMENTO SIGILOSO   ORÇAMENTO SIGILOSO 

Serviço 1.3.7. Composição 6 

REGULARIZAÇÃO, 
GRADEAMENTO E 
COMPACTAÇÃO DE 
SUB-LEITO, 

M² 12.526,00  BDI 1 ORÇAMENTO SIGILOSO   ORÇAMENTO SIGILOSO 

Nível 2 1.4.     OBRAS DE ARTE 
CORRENTES           

Serviço - SICRO 0804121 
Boca de BSTC D = 1,00 
m - esconsidade 0° - areia 
e brita comerciais - alas 

un -  BDI 1     

Serviço - SICRO 0804039 
Corpo de BSTC D = 1,00 
m PA2 - areia, brita e 
pedra de mão comerciais 

m -  BDI 1     

Serviço - SINAPI 93358 

ESCAVAÇÃO 
MANUAL DE VALA 
COM PROFUNDIDADE 
MENOR OU IGUAL 

M3 -  BDI 1     

Serviço - SINAPI 100323 

LASTRO COM 
MATERIAL 
GRANULAR (AREIA 
MÉDIA), APLICADO 
EM 

M3 -  BDI 1     

Serviço - SINAPI 94974 

CONCRETO MAGRO 
PARA LASTRO, 
TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM 
MASSA SECA 

M3 -  BDI 1     

Serviço - SINAPI 93382 

REATERRO MANUAL 
DE VALAS, COM 
COMPACTADOR DE 
SOLOS DE 

M3 -  BDI 1     

Serviço - SINAPI 100981 

CARGA, MANOBRA E 
DESCARGA DE 
ENTULHO EM 
CAMINHÃO 

M3 -  BDI 1     

Serviço - SINAPI 93594 

TRANSPORTE COM 
CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 10 
M³, EM VIA URBANA 

TXKM -  BDI 1     

 
Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 100,00% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00% 

BDI 1 
TIPO DE OBRA 
Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas 

      
Itens Siglas % 

Adotado 

Administração Central AC   

Seguro e Garantia SG   

Risco R   

Despesas Financeiras DF   

Lucro L   

Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP   

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS   

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB   

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI PAD   

BDI COM desoneração BDI DES   
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA  

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR 

(R$) 
MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 Total parcela 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES   
50,00% 50,00%    100,00% 

  
     

2 
ADMINISTRAÇÃO DA 
OBRA 

  
25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 100,00% 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

3 TERRAPLANAGEM   
25,00% 25,00% 2.500,00% 2.500,00% 100,00% 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

 
2.2. Aesta anexo ao Projeto Básico - Anexo I deste termo de referência. 
 
3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A presente justificativa tem por objetivo embasar a necessidade de contratação de  empresa 
especializada para prestação de serviços de adequação de estradas vicinais do POVOADO SÃO 
MANOEL ao POVOADO SÃO FELIPE  no município de Viana - MA. 
 
As estradas vicinais do município de Viana são fundamentais para o escoamento da produção 
agropecuária e pesqueira produzida na zona rural do município, no entorno destas estradas 
encontram-se diversas comunidades/povoados que as utilizam para deslocamento de suas 
populações. A degradação avançada dessas estradas tem se mostrado um problema cada vez mais 
preocupante, pois hoje, estas encontram-se com problemas típicos de estradas com carência de 
manutenção, tais como: atoleiros, degradação da base, algumas chegam a ficar intrafegáveis, tais 
problemas potencializam-se com o período do inverno, com o aumento das chuvas, causando 
prejuízos significativos ao tráfego e à mobilidade dos moradores locais, comprometendo não 
apenas o deslocamento seguro e eficiente da população, mas também afetando diretamente a 
economia local e o acesso a serviços públicos essenciais. 
Tendo em vista todos estes problemas, é de extrema importância priorizar a recuperação e 
manutenção adequada das estradas vicinais, a fim de garantir a segurança, a comodidade e a 
eficiência no deslocamento, visando a melhoria da qualidade de vida dos munícipes que moram 
e trafegam ao longo destas. Além disso, as estradas necessitam de obras que permitam a correta 
drenagem e passagem das águas e correta execução do serviço de compactação do aterro. 
Portanto, o objetivo da melhoria destas estradas é fomentar ações voltadas à inclusão social, 
mobilidade urbana, o comercio de mercadorias e à salubridade dos usuários, que beneficie 
diretamente a circulação de mercadorias e transeuntes, acessibilidade e a mobilidade urbana e 
rural. A comercialização dos produtos oriundos das diversas fontes de produção agropecuária, 
incluindo circulação de veículos e pedestres, melhorando a intervenção atendendo aos 
deslocamentos dos moradores de Viana e outros municípios e comunidades adjacentes 
 
Portanto, é imprescindível que a empresa contratada possua expertise comprovada e se 
comprometa a executar as obras de recuperação de estradas vicinais dentro dos padrões de 
qualidade, prazos estipulados e respeitando todas as normas técnicas vigentes. A presente 
contratação será realizada mediante processo licitatório, visando assegurar transparência, 
isonomia e eficiência na aplicação dos recursos públicos destinados à melhoria da infraestrutura. 
 
3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada 
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo II deste Termo de Referência. 
 
4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
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Não existe previsão ainda no Plano de contratação Anual , uma vez que o mesmo ainda esta em 
elaboração 
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação 
do serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares 
(ETP), anexo II deste Termo de Referência. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se 
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo II deste Termo 
de Referência. 
 

7. DA VISTORIA 
7.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado 
o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 
segunda à sexta-feira, das 08:00hrs horas às 12:00hrs. 
7.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia. 
7.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
7.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 
7.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
 
8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
8.1.1.Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
II - seguro-garantia; 
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 
no País pelo Banco Central do Brasil. 
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  
8.2 A licitante contratada, deverá apresentar no ato da asintura do contrato garantia para 
contratação, em favor da Prefeitura Municipal de Viana/MA, CNPJ nº 06.439.988/0001-76, em 
valor correspondente a 1% (um por cento) do total da contratação. 
 
9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
10.1 Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu 
artigo 48, incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta 
licitação terá: 

10.1.1Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 
participação exclusiva de Microempresas – ME, Empresas de pequeno porte – EPP, inclusive 
Microempreendedor Individual – MEI; 
10.1.2 Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas – ME e 
Empresas de Pequeno Porte – EPP, inclusive Microempreendedor Individual – MEI. 
10.1.3 Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até 5% 
(cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2º do art. 44 da LC 123/2006; 
10.1.4 Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO REGIONAL, até o limite de 10% (dez por 
cento) do melhor preço válido, nos termos do §3º do art. 48 da LC 123/2006, para fomento do 
comércio local/regional e promoção do desenvolvimento econômico e social. 
 
11 DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
11.1  O prazo de vigência da contratação é de 120 ( cento e vinte ) dias, contados do início da 
vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
12 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
EXECUÇÃO Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 
12.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO. 

 
Forma de execução 
12.2 O serviço objeto será INTEGRAL. 
 
13 PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1 Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os 
resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações 
trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou 
indiretamente, na execução do objeto a ser contratado; 
13.2 A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, 
quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de 
validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços. 
13.3 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta 
de preço adequada ao último lance, acompanhada dos seguintes documentos: 
13.3.1 Planilha de Custos e Formação de Preços: 
13.3.1.1 Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente 
as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços; 
13.3.1.2 Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
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indiretamente na execução do objeto e todos os insumos que os compõem, tais como despesas 
com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

13.3.1.3 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade 
os custos especificados e a margem de lucro pretendida; 
13.3.1.4 Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da 
expressão "verba" ou de unidades genéricas. 
13.3.2 Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, 
inclusive em forma percentual. 

 
14 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14.1 A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 
14.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
14.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
14.1.3 No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 
14.1.4 No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
14.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
14.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 
nº 5.764, de 1971; 
14.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
14.1.8 No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente. 
14.1.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
14.2 A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada 
mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
14.2.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 
independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação de 
propostas e lances. 
14.2.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, 
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ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
14.2.3 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 
14.2.4 Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
14.2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, 
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa 
ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da 
Fazenda Estadual; 
14.2.5.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
14.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida 
pela Secretaria da Fazenda Municipal; 
14.2.6.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
14.2.7 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
14.2.8 Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho 
(conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011); 
14.2.9 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 
14.2.10 Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, 
de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 
regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que 
serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, 
aplicando-se o prazo de regularização. 
 
14.3 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 
apresentação dos seguintes documentos: 
14.3.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 
pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) 
dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria 
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certidão; 
14.3.1.1 Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 
apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, desde que admitida a sua participação na licitação. 
14.3.2 Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios. 
14.3.2.1 Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
14.3.2.2 As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste 
item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, 
conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei. 
14.3.2.3 As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 
2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital – ECD, para 
fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e 
encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 
2º da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação 
de Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas – 
Brasileiras – ICP – Brasil. 
14.3.3 Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos nos 
termos do §1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma: 

 
Índice de Liquidez Geral (≥ 1,00): 

LG= AtivoCirculante + Realizável a Longo Prazo  
Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

 

Índice de Liquidez Corrente (≥ 1,00): 

LC =
 AtivoCirculante  

Passivo Circulante 
 

Índice de Solvência Geral (≥ 1,00): 

SG=
 Ativo Total        

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
14.3.4 Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), 
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou 
superior a 1 (um). 
14.3.5 As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico- 
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados 
os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do 
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valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta 
através de índices oficiais. 
14.3.6 O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação 
do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício; 
 
14.4 A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos 
seguintes documentos: 
14.4.1 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
14.4.1.1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições peculiares da 
contratação. 
14.4.2 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo); 
14.4.3 Comprovação de aptidão técnica-operacional para execução de serviço de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 
for o caso. 
14.4.4 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do licitante. 
14.4.5 Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de 
Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da 
legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica 
que participarão da execução do serviço, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica 
- ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços 
14.4.5.1 O atestado deverá ser forneciso pela Pessoa Jurídica contratante da obra objeto do 
atestado, não sendo admitido atestado fornecido por terceiros; 
14.5.5.2 Será permitido o somatório de Atestados de Capacidade Técnica, entretanto não será 
aceita a soma de atestados de edificações, mesmo com serviços similiares para comprovação de 
melhoramento de camiho de acesso (estrada vicinal com melhoria de revestimento primário), 
devedo conter execução total em um único atestado. 
14.4.6 O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço 
objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente 
ou superior, desde que aprovada pela Administração. 
14.4.7 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
14.4.8 Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão 
do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido 
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firmado para ser prestado em prazo inferior. 
14.4.9 Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a sua análise 
serão objeto de diligência. 
14.5 Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar 
ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 
14.5.1 Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 
14.5.2 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma 
da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 
14.5.3 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021); 

 
15 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Execução 
15.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
15.1.1 Início da execução do objeto:  5 (cinco) dias após a assinatura do contrato ou da emissão 
da ordem de serviço; 
15.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência 
e periodicidade de execução do trabalho estão descritos em documento complementar conforme 
anexo a este termo: 
 
Local e Horário da Prestação dos Serviços 
15.2 Os serviços serão prestados no locais conforme previsto no anexo I (Projeto Básico) a este 
termo de referência. 
 
Materiais a serem disponibilizados 
15.3 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 
 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 
15.4 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
16 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
16.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

16.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. As comunicações entre o órgão ou entidade e a 
contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se 
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o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela 
contratada na sua proposta comercial. 
16.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
16.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
 
Preposto 
16.5 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 
16.6 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 
o período. 
16.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
 
Fiscalização 
16.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
Fiscalização Técnica 
16.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração 
16.9.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.9.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
16.9.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
16.9.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
16.9.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
 prorrogação contratual. 
 
Fiscalização Administrativa 
16.10 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,        
caso necessário. 
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16.10.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 
Gestor do Contrato 
16.11 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
16.12 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
16.13 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
16.14 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
16.15 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
16.16 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
16.17 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
17 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Viana-MA  deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 
 

 
 

02 35  SECRETARIA MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA 

02 35 00 SECRETARIA MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA 

15.451.0323.1068.0000 Construção e Reforma de Estradas Vicinais 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

1.700 Fontes de Recursos 

Origem da Fonte Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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17.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
18 DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1 O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou 
execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
18.2 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
18.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
18.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
18.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
18.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
18.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
19 DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
19.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
19.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
19.2.1 o prazo de validade; 
19.2.2 a data da emissão; 
19.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
19.2.4 o período respectivo de execução do contrato; 
19.2.5 o valor a pagar; e 
19.2.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
19.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 
19.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
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acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do 
Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa 
e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
19.5 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
19.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
19.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
19.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 
19.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme item anterior. 
19.10 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
19.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
19.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19.12.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
19.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
 
 
 

Altair Cutrim da Silva 
Secretário Municipal de Infraestrutura 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA – PROJETO BÁSICO 
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PROJETO:

RESPONSÁVEL TÉCNICO:

FOLHA:

DATA:

ESCALA:

1/100.000

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA - MA

LOGRADOURO: PLATAFORMA + BRASIL N°:

PLANTA GERAL DO MUNICÍPIO 01/01
FEVEREIRO/2024 CR 893417

ADEQUAÇÃO DE ESTRADA VICINAL

ZONA RURAL

PLANTA GERAL DO MUNICÍPIO: TRECHOS 01, 02 E 03

VIANA-MA
Sede do município

E=489.979,484

N=9.653.906,850

INICIO-TRECHO POV.

SANTEIRO-SÃO MIGUEL

E=488.006,399

N=9.652.121,109

FINAL-TRECHO POV.

SANTEIRO-SÃO MIGUEL

JAZIDA/BOTA-FORA

E=488.006,399

N=9.652.121,109

TRECHO 1 (EST. VICINAL)

POV. SANTA MARIA - SÃO CRISTOVÃO

8,81 Km

CONVENÇÕES

8,81 Km

E=485.495,214

N=9.648.880,817

FINAL-TRECHO POV.

SANTA MARIA/SÃO CRISTÓVÃO

E=490.591,674

N=9.650.354,049

FINAL-TRECHO POV.

SANTA MARIA/SÃO CRISTÓVÃO

<

-

>

SEDE DO MUNICÍPIO

N=9.645.570,051
E=499.780,261

VIANA - MA

CR 893417 (Trecho 1, 2 e 3)
TRECHO 01 (EST. VICINAL): POVOADO SANTA MARIA/SÃO CRISTÓVÃO - CONCLUÍDO
TRECHO 02 (EST. VICINAL): POVOADO SANTEIRO/SÃO MIGUEL - CONCLUÍDO

LOCALIZAÇÃO DAS FRENTES
SEM ESCALA2

2.505,20 m

E=482.099,068

N=9.668.226,580

INICIO-TRECHO 03

POVOADO SÃO MANOEL

CR 893417

E=483.859,100

N=9.666.905,450

FINAL-TRECHO 03

POVOADO SÃO FELIPE

CR 893417

TRECHO 03 - EXECUTAR
POV. SÃO MANOEL - POV. SÃO FELIPE

CR 893418

TRECHO 2 (EST. VICINAL)

POV. SANTEIRO - SÃO MIGUEL

3.94 Km

OBSERVAÇÃO:

1 - NAS OPERAÇÕES DE ROÇO LATERAL SERÁ ADOTADA 2,00 PARA CADA UM DOS LADOS.

FORMATO A1 (840x594 mm)
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1- MEMORIAL DESCRITIVO 

As dificuldades de acesso para os que residem no interior dos 
municípios, e a falta dos serviços sociais básicos, de maneira geral, têm como principal 
consequência o aumento dos índices de mortalidade, dificuldade nos transportes 
agrícolas, coletivos e etc., deixando marcas de sofrimento e privações, com isso, 
retardando o desenvolvimento humano e a sua produtividade. 

 

As populações que residem nas áreas dos municípios maranhenses, 
estão marcadas pela falta de transporte e de uma melhor via de acesso, pois de maneira 
geral os serviços de recuperação de caminho de acesso estão concentrados nas sedes 
municipais, e são operados de forma deficiente, com um grau de desperdício de 
recursos que beneficiam somente um número reduzido da população. 

 

A recuperação de caminho de acesso que tem como objetivo dotar as 
regiões beneficiadas de acesso eficiente, de modo que as mesmas se integrem às 
malhas rodoviárias do Estado e Município, é uma experiência bem-sucedida de 
programas que atendem a benefícios das comunidades carentes, contribuindo, 
portanto, para o desenvolvimento socioeconômico da Região, já concluídos  o Trecho 
l: Povoado Santa Maria a São Cristóvão e Trecho II: Povoado Santeiro a São Miguel. 

 

JUSTIFICATIVA 

A estrada vicinal no TRECHO III – POVOADO SÃO MANOEL A 
POVOADO SÃO FELIPE encontra-se em péssimas condições, a necessidade de 
execução deste projeto visa benefícios que vão integrar as comunidades atingidas pelo 
melhoramento, que consequentemente desenvolverão para o estado e região melhorias 
nas áreas de transporte, educação, economia e outros. 

 

PRÉ-CONDIÇÕES PARA IMPLANTAÇÃO DO PROJETO 

 

a) A recuperação deverá ocorrer em área cuja extensão a ser melhorada, seja 
viável para realização do mesmo; 

b) As jazidas deverão estar localizadas em distâncias mínimas, de modo que 
transporte não se torne inviável para a solução da mesma. 

 

c) Os desmatamentos laterais deverão ocorrer em vegetação rasteira, ou em uma 
abertura de faixa que não corresponda a uma derrubada de mata virgem. 
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SITUAÇÃO ATUAL 

 

A comunidade desenvolve dentro da região atividades agrícolas, como 
plantio de arroz, feijão, mandioca (farinha), frutas e outras atividades de subsistência. 
Outrossim, devido à falta de um caminho de acesso a comunidade deixa de vender 
seus produtos a um custo do valor de mercado por um custo de valor qualquer 
adotados pelos atravessadores devidos as dificuldades do caminho de acesso. Além do 
que, a renda familiar fica comprometida de tal modo que se torna somente renda de 
subsistência. 

 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO TRECHO 

 

Estes trechos tiveram sua implantação há longos anos e atualmente 
necessita de obras de recuperação, pois o revestimento primário já não existe. A 
elevação de greide de terraplanagem em grande parte é recomposição do revestimento 
primário. 

As cotas de aterro serão elevadas até que possa proporcionar um 
escoamento superficial seguro para que o envaletamento direcionem as águas pluviais 
para a faixa de domínio e para os elementos de drenagens transversais (Bueiros) sem 
destruir a plataforma. 

 

As plataformas de projeto para obras desta natureza devem ter largura 
mínima de 5,00m, com taludes I :2 em áreas de carte e aterro, que se tecnicamente 
executados com material de primeira categoria, importado de jazidas com bom CBR 
das áreas circunvizinhas, proporcionará estabilidade e segurança da estrutura 
construída. 

 

 

OBJETIVOS 

Geral 

A recuperação de caminho de acesso tem como objetivo geral dotar a 
região, de um eficiente corredor viário integrando-se as malhas municipais, estaduais 
e federais existentes, contribuindo para um desenvolvimento socioeconómico da 
região abrangente pelo mesmo. 
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Específicos 

a) Melhorar as condições de vida da comunidade, em relação à transporte 
coletivo; 

b) Assegurar o transporte das pessoas com segurança e com a certeza de chegar 
no destino traçado; 

c) Integrar o acesso à comunidade pelas malhas municipais, estaduais e federais 

existentes. 

 

DEFINIÇÕES DAS ETAPAS E INFORMAÇÕES CONSTRUTIVAS 

 

Todo os materiais a serem empregados na obra deverão ser 
comprovadamente de boa qualidade e satisfazer rigorosamente as especificações a 
seguir. Todos os serviços serão executados em completa obediência aos princípios de 
boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente as Normas Brasileiras. Durante a 
obra será feito periodicamente remoção de todo entulho e detritos que venham a se 
acumular no local. 

Competirá a empreiteira fornece todo o ferramental, instalações 
provisórias, maquinaria e aparelhamento adequado a mais perfeita execução dos 
serviços contratados. Qualquer dúvida na especificação, caso algum material tenha 
saído de linha durante a obra, ou ainda caso faça opção pelo uso de algum material 
equivalente, consultar a Fiscalização de Obras que, se necessário, buscar junto aos 
departamentos e divisões na Rede Física o apoio para essa definição e para maiores 
esclarecimentos a fim de que a obra mantenha o mesmo padrão de qualidade, em todos 
os níveis da edificação. 

Este Memorial Descritivo tem a função de propiciar a perfeita 
compreensão do projeto e de orientar o construtor objetivando a boa execução da obra. 

Os serviços deverão ser feitos rigorosamente de acordo com o projeto de 
execução, toda e qualquer alteração que por necessidade deva ser introduzida no 
projeto ou nas especificações. 

Poder a fiscalização paralisar os serviços ou mesmo mandar refazê-los, 
quando os mesmos não se apresentarem de acordo com as especificações, detalhes ou 
normas de boa técnica. E de sua responsabilidade manter atualizados, no canteiro de 
obras, Alvará, Certidões e Licenças, evitando interrupções por embargo, assim como 
ter um jogo completo, aprovado e atualizado dos projetos e especificações. 
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III-ESPECIFICAÇOES TÉCNICAS 

 

Estas especificações juntamente com os projetos e respectivos detalhes, 
ficarão fazendo parte integrante do contrato e valendo como se no mesmo efetivamente 
transcritos fossem. A área de construção, referida no item anterior é puramente 
informativa, a fim de caracterizar a magnitude da obra, não servindo, portanto, de base 
por parte da contratada, para cobrança de serviços extraordinários. 

E a contratada obrigada, outrossim, ao cumprimento de quaisquer 
formalidades e ao pagamento, à sua custa, das multas por ventura impostas pelas 
autoridades, mesmo daquelas que, por força dos dispositivos legais, sejam atribuídas 
ao proprietário da obra. 

A observância de leis, regulamentos e posturas a que se referem os itens 
precedentes,o abrangem, também, as exigências do CREA / MA e CAU, especialmente 
no que se refere à colocação de placas contendo os nomes do responsável técnico pela 
execução das obras e dos demais autores dos projetos, tendo em vista as exigências de 
registro no citado Conselho. 

E a contratada obrigada a facilitar meticulosa fiscalização dos materiais 
e execução das obras e serviços contratados, permitindo à fiscalização, o acesso a 
todas as dependências do canteiro-de-obras. Obriga-se do mesmo modo a facilitar 
acesso da fiscalização em oficinas, depósitos ou dependências onde se encontrem, ou 
estejam sendo fabricados, materiais destinados à construção. 

 

 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

 

Técnico de Segurança, Engenheiro Civil, Mestre De Obras, Vigia Noturno, 

Aplicação:  

Mão de obra necessária para Administração da obra, formada pelos 
funcionários acima citados para administração, controle e segurança da obra 

 Características Técnicas / Especificação: 

A contratada deverá manter funcionários (engenheiro e mestre de obras) 
residentes, com o cargo comprovado na carteira profissional e que faça parte do quadro 
de funcionários Caso a ausência do funcionário durante visita da FISCALIZAÇÃO não 
seja julgada procedente, haverá glosa do valor correspondente ao dia na fatura. 

Caso haja afastamento justificável do funcionário (férias, licença médica, 
etc.) a Contratada deverá providenciar substituto durante o período. 
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O engenheiro responsável deverá estar presente sempre que a 
FISCALIZAÇÃO solicitar. 

Observações: 

Não será justificativa de aditivo financeiro a prorrogação do prazo da 
obra em virtude do descumprimento do cronograma da obra. 

 

1.1 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

 A mobilização constituirá na colocação e montagem no local da obra de todo 
equipamento, material e pessoal necessário à execução dos serviços, cabendo também 
à CONSTRUTORA a elaboração de layout de distribuição de equipamentos a ser 
submetido à apreciação da FISCALIZAÇÃO. 

Vale salientar, que deverão também estar incluída no item mobilização, os custos de 
transporte dos equipamentos, componentes a serem montados e todos aqueles 
utilizados para a implantação das obras. 

Os equipamentos deverão estar no local da obra em tempo hábil, de forma a possibilitar 
a execução dos serviços na sua sequência normal. 

A CONSTRUTORA fará o transporte de todo equipamento necessário até o local da 
obra. 

A CONSTRUTORA devidamente autorizada pela FISCALIZAÇÃO tomará todas as 
providências junto aos poderes públicos, a fim de assegurar o perfeito funcionamento 
das instalações. 

Nenhum material de construção ou equipamento necessário à execução das obras será 
fornecido pela CONTRATANTE cabendo à CONSTRUTORA todas as providências e 
encargos nesse sentido 

A desmobilização constituirá na retirada do canteiro da obra de todos os equipamentos 
usados pela CONSTRUTORA e só será iniciada após a autorização da FISCALIZAÇÃO. 

Ao final da obra, a CONSTRUTORA deverá remover todo o equipamento, as instalações 
do acampamento, as edificações temporárias, as sobras de material e o material não 
utilizado, os detritos e outros materiais similares, de propriedade da CONSTRUTORA, 
ou utilizados durante a obra sob a sua orientação. Todas as deverão ser entregues 
completamente limpas 

1.2. EXECUÇÃO DE DEPÓSITO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE MADEIRA 

COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO. AF 04/2016 

Será construído um barracão de obra em Madeirite nas dimensões de acordo com o 
orçamento coberto com telha de cimento amianto, que servirá para deposito e 
administração da obra. 
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As providências para obtenção do terreno para o canteiro da obra, inclusive despesas 
de qualquer natureza que venham a ocorrer, são de responsabilidade exclusiva da 
contratada. 

Quando do encerramento da obra, o local do canteiro deve ser completamente limpo, 
inclusive com serviços de fechamento de poços e fossas, retirada de entulhos, 
baldrames, fundações, postes, redes, etc. 

Os barracões devem ser construídos em chapas de madeira compensada resinada, 
podendo, a critério da contratada e mediante a aprovação da fiscalização, ser 
construídos em outro tipo de material, sem ónus adicional para a Sanepar. Devem ser 
observadas as condições de higiene e segurança do trabalho. 

 

.1.3. PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO. 

A placa de obra tem por objetivo informar a população e aos usuários da rua os dados 
da obra. As placas deverão ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso 
principal do empreendimento, e suas medidas terão que ser iguais ou superiores a 
maior placa existente na obra, respeitado as seguintes medidas: 3,00m x 2,00m. 

A placa deverá ser confeccionada em chapas de aço laminado a frio, galvanizado, com 
espessura de 1,25mm para placas laterais à rua. 

Terá dois suportes e serão de madeira de lei beneficiada (7,5cm x 7,5cm, com altura 
livre de 2,50m). 

  

-1.4. SERVICOS TOPOGRAFICOS PARA PAVIMENTACAO, INCLUSIVE NOTA DE 

SERVIÇOS, ACOMPANHAMENTO E GREIDE. 

Os serviços serão executados conforme descrito abaixo: A locação será feita através 
do eixo e a partir destes medir as larguras e comprimentos indicados nas seções 
transversais do projeto de terraplenagem. 

A nota de serviço será executada após o levantamento topográfico do eixo, em seguida 
utilizando a inclinação e largura de projeto, determinar as cotas dos bordos. 

O acompanhamento de greide será realizado após a realização de cada etapa dos 
serviços de regularização de subleito e estabilização granulométrica da sub-base e 
base, utilizando equipamento de topografia para conferência com a nota de serviço; na 
locação da imprimação, do tratamento superficial, do meio fio utilizar medidas do 
projeto e nota de serviço. Medição: Será medida por m2 (metro quadrado) conforme 
andamento da obra prevista no cronograma físico-financeiro. 
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 .2 DESMATAMENTO E LIMPEZA 

. 2.1 DESMATAMENTO E LIMPEZA MECANIZADA DE TERRENO COM ARVORES 
ATE  20CM, UTILIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS, 

.2.2 DESMATAMENTO E LIMPEZA MECANIZADA DE TERRENO COM REMOCAO DE 
CAMADA VEGETAL, UTILIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS 

Antes do início dos serviços, todo equipamento deve ser examinado e aprovado pela 
  FISCALIZAÇÃO. 

O equipamento básico para a execução das operações de desmatamento, 
destocamento e limpeza compreende as seguintes unidades; 

a) Tratores de esteira com lâmina frontal; 

b) Tratores de pneus com lâmina frontal; 

c) Pá carregadeira, 

Os equipamentos devem ser selecionados de acordo com o tipo e densidade da 
vegetação a ser removida e complementada com emprego de serviços manuais. 

  

EXECUÇÃO 

As áreas de abrangência dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza são 
as seguintes: 

a) Áreas compreendidas pelos offsets de corte e aterro, acrescida de I m de cada 
lado; 

b) Áreas de empréstimo indicadas no projeto, acrescidas das áreas necessárias às 
suas devidas explorações, tais como acessos e eventuais áreas de estocagem; 

c) Outros locais definidos pelo projeto ou pela fiscalização. 

Antes do início das operações de desmatamento é necessário observar os fatores 
condicionantes de manejo ambiental de modo que as operações de desmatamento não 
atinjam os elementos de proteção ambiental. 

A fiscalização deve assinalar, mediante caiação, as árvores que devem ser preservadas, 
e as toras que pretende reservar para posterior aproveitamento. As toras, destinadas 
para posterior aproveitamento, devem ser transportadas para locais indicados. 

A limpeza deve ser sempre iniciada pelo corte de árvores e arbustos de maior porte, 
tomando-se os cuidados necessários para evitar danos às cercas, árvores ou 
construções nas vizinhanças, 
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Para derrubada e destocamento em áreas que houver risco de dano a outras árvores, 
linhas tisicas aéreas, cercas, ou construções existentes nas imediações, as árvores 
devem ser amarradas e, se necessário, cortadas em pedaços a partir do topo. 

Nas áreas de corte, as operações de desmatamento, destocamento e limpeza somente 
são consideradas concluídas, quando as raízes remanescentes ficarem situadas na 
profundidade de I m abaixo do greide de terraplenagem. 

Nas áreas de implantação de aterros, a camada superficial contendo matéria orgânica, 
deve ser removida na espessura total, a menos que haja indicação em contrário do 
projeto ou da fiscalização. Para qualquer altura de aterro, as raízes remanescentes 
devem ficar pelo menos à 2 m abaixo do greide da plataforma de terraplenagem. Os 
buracos ou depressões ocasionadas por destocamento, devem ser preenchidos com 
material de áreas de empréstimo, devidamente compactados. 

Nas áreas de empréstimo as operações de limpeza devem ser executadas até a 
profundidade que assegure a não contaminação do material a ser utilizado por 
materiais indesejáveis. 

Os solos da camada superficial fértil, que forem removidos nas operações de limpeza, 
devem ser estocados e utilizados posteriormente na recomposição das áreas de 
exploração de materiais, 

Os serviços devem estar defasados em relação à terraplenagem, de modo a reduzir o 
desenvolvimento de vegetação e de processos erosivos. 

Os materiais de desmatamento, que não serão utilizados posteriormente devem ser 
depositados em locais indicados peio projeto ou pela fiscalização. 

Os serviços de limpeza podem ser dispensados em terrenos de solos moles, se indicado 
em projeto. 

CONTROLE E ACEITAÇÃO 

As operações de desmatamento, destocamento e limpeza devem ser verificadas 
visualmente, e são aceitas se atenderem às exigências preconizadas nesta 
especificação e forem consideradas satisfatórias pela fiscalização. 

 O controle geométrico é feito com trena para verificação das larguras além do 
off-set. 

CONTROLE AMBIENTAL 

Os serviços de desmatamento, destocamento e limpeza somente devem ser iniciados 
após a obtenção da autorização para supressão da vegetação do órgão ambiental 
competente. 

São indicados os seguintes cuidados relativamente ao controle ambiental; 
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a) O desmatamento e destocamento devem obedecer rigorosamente aos limites 
estabelecidos no projeto, aprovado pelo órgão ambiental competente, evitando 
acréscimos desnecessários; deve ser suficiente para garantir o isolamento, das 
operações de construção e a visibilidade dos 

motoristas, com a precaução de não expor os solos e taludes naturais à erosão; 

b) As áreas destinadas às atividades de desmatamento, destocamento e limpeza 
devem ser delimitadas fisicamente, por meio de fitas ou redes sinalizadoras ou material 
similar, de forma a orientar os responsáveis pelas atividades; 

c) Nas operações de limpeza, a camada vegetal deve ser estocada sempre que 
possível, para futuro uso da recomposição vegetal dos taludes e de outras áreas, 
conforme a necessidade; 

d) Não é permitida a queima do material removido; 

e) O material originado destas atividades não pode permanecer nos locais de 
obras, devem ser encaminhados para áreas devidamente regulamentadas, como aterro 
classe 2; 

f) O tráfego de máquinas e funcionários deve ser disciplinado de forma a evitar a 
abertura indiscriminada de caminhos e acessos, o que acarretaria desmatamento 
desnecessário; 

g) A executante deve dispor de equipamentos específicos para trituração de restos 
vegetais de pequenos portes, galhadas e folhas; a critério da fiscalização, o subproduto 
gerado deverá ser utilizado nas adubações orgânicas prevista nos serviços de 
manutenção ou plantio arbóreos e arbustivos, nos locais ou áreas indicadas. 

.2.3 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA EM 
REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: TXKM). AF_04/2016 

Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência 
comprovada, mesmo quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação, não 
serão permitidos motoristas não habilitados no DETRAN. 

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a 
sua entrega nos pontos determinados pela Fiscalização. Ficam sob sua 
responsabilidade os  

cuidados de carregamento e descarregamento, acomodação de forma adequada no 
veículo e no local de descarga, assim como todas as precauções necessárias durante o 
transporte. 

Ficam a cargo da Contratada o seguro da carga, quando necessário, assim como do 
veículo. Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo ou contra terceiros, 
durante o transporte, será de sua inteira responsabilidade. 
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É obrigação da Contratada o controle das viagens transportadas, a fim de evitar que o 
material seja descarregado fora do local de destino ou em locais não apropriados. 

Qualquer que seja o local de transporte, não serão permitidas pessoas viajando sobre 
a carga. 

Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a 
transporte de cargas, mesmo dentro dos canteiros de obras. 

Transporte Em Caminhões Basculantes 

O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente 
distribuído, no limite geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas 
bordas durante o transporte. 

No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões 
deverá ser mantido em condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e 
possibilidade de cruzamento, os caminhos de percurso deverão ser umedecidos para 
evitar o excesso de poeira, e devidamente drenados, para que não surjam atoleiros ou 
os trechos escorregadios, tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou 
em locais onde haja tráfego de veículos ou pedestres, a caçamba do caminhão deverá 
ser completamente coberta com lona apropriada, ainda no local da carga, evitando-se, 
assim, poeira e derramamento de material nas vias. 

Deverão ser utilizados caminhões basculantes em número e capacidade compatíveis 
com a necessidade do serviço e com a produtividade requerida. 

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume elou 
peso), mesmo dentro de canteiros de obras  

 

 .3 TERRAPLENAGEM 

.3.1 ESCAVACAO, CARGA E TRANSPORTE DE MATERIAL DE IA CATEGORIA COM 
TRATOR SOBRE ESTEIRAS 347 HP E CACAMBA 6M3, DMT 50 A 200M 

Estes serviços são classificados em material de I a categorias de acordo com o material 
a ser escavado: 

Execução: 

a) Aquisição da Area 

A aquisição da área da jazida será de responsabilidade da CONTRATANTE, seja 
através de desapropriação ou de acordo com o proprietário. 

A área deve estar livre e desimpedida para exploração pelo Construtor, em tempo hábil 
para não ocasionar atrasos no cronograma da obra, 

b) Elaboração de Plano de Exploração 
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O Construtor deve apresentar à Fiscalização, com a devida antecedência, para análise 
e para ser submetido à aprovação, um plano de exploração da jazida, que contenha, 
mas não se limite a definir: 

— Os processos de desmatamento e de escavação do solo de capeamento e destinação 
dos materiais resultantes; preferencialmente, os materiais terrosos com matéria 
orgânica devem ser estocados para posterior aplicação na recuperação da área, quando 
do fim da exploração; 

— O projeto geométrico da exploração, delimitando a área, a sequência de avanço da 
escavação, os taludes provisórios e definitivos; 

— O projeto dos acessos, mostrando os trajetos, as distâncias e a sinalização a ser 
implantada; 

— O projeto de drenagem superficial, provisória e definitiva; 

— O processo de correção de umidade a ser utilizado, inclusive indicando o manancial 
de água; 

— Os processos de proteção de áreas expostas a chuvas, de modo a evitar 
encharcamento e carreamento de materiais; 

— O plano de recuperação da área degradada, incluindo revegetação, drenagem 
definitiva etc. 

— O plano de exploração deve estar de acordo com o prescrito nestas Especificações. 

c) Licenças de Exploração 

Caberá ao Construtor providenciar, com a devida antecedência, todos os documentos 
e licenças necessários para a exploração da jazida, incluindo, mas não se limitando a: 

— Autorização do Centro de Recursos Ambientais — CRA; caso seja necessário, deve 
apresentar e obter aprovação do "Plano de Recuperação de Area Degradada" PRAD; 

— Licença do Departamento Nacional de Produção Mineral -- DNPM; 

— Licença para extração mineral expedida pela Prefeitura do município onde se 
localiza a jazida; 

— Autorização do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente dos Recursos Naturais 

Renováveis — IBAMA para supressão da vegetação. 

d) Desmatamento e Expurgo do Solo com Matéria Orgânica 

O desmatamento e o expurgo da camada superior de solo contendo raízes e matéria 
orgânica deve ser executado com antecedência em relação à escavação dos materiais 
a serem utilizados na obra, de modo a evitar contaminação dos mesmos. 
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Os procedimentos para a operação de desmatamento encontram-se descritos na 
especificação ET02/03. 

Os materiais resultantes dessas atividades devem ser carregados e transportados para 
bota-fora ou estocados para uso na recomposição da área, de comum acordo com a 
Fiscalização. 

e) Escavações 

As escavações de jazidas devem ser conduzidas pelo Construtor de acordo com o plano 
de exploração aprovado pela Fiscalização. 

Serão obedecidos os taludes e as cotas previstas no plano. Será obrigatório o 
esgotamento quando as cavas acumularem água de chuva ou atingirem o lençol 
freático, impedindo ou prejudicando o andamento dos serviços. O esgotamento, 
dependendo das condições locais e do volume a esgotar, poderá ser efetuado manual 
ou mecanicamente. 

Devem ser evitadas depressões que possam vir a acumular águas da chuva, ou 
exposição de áreas que fiquem sujeitas a ressecamentos ou umedecimentos 
exagerados. 

Nenhum material de empréstimo poderá ser retirado sem que esteja dentro dos limites 
de tolerância da umidade. Se tal fato ocorrer deve-se providenciar a secagem ou 
umedecimento do material, devendo estes processos serem aprovados pela 
Fiscalização. As jazidas deverão ser protegidas contra entrada excessiva de água 
superficial. 

O Construtor, nos casos cabíveis, deverá executar, rotineiramente, sondagens a trado 
nas áreas a explorar, para reconhecimento dos materiais e dos seus teores de umidade 
antes o da escavação, de modo a poder providenciar com antecedência o seu 
umedecimento, caso necessário, com processos como "piscinas" ou outros julgados 
adequados. 

Durante o processo de escavação devem ser retiradas as raízes e materiais estranhos 
porventura remanescentes. 

Com intuito de reduzir ao mínimo o carreamento de sedimentos para as áreas 
circunvizinhas às jazidas, evitando assim, turbidez e assoreamento dos cursos d'água, 
deve ser implantado um sistema de drenagem, antes da operação das mesmas, que 
possibilite a retenção destes sedimentos dentro da área do perímetro da área utilizada. 

Todas as superfícies escavadas devem apresentar uma aparência satisfatória, com 
taludes regulares e drenagem adequada, a critério da Fiscalização 

A medição efetuar-se-á levando em consideração o volume extraído, medido na cava, 
sendo o cálculo dos volumes resultante da aplicação do método das "médias das 
áreas". 
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A classificação do material de escavação será definida previamente pela fiscalização, 
havendo uma especial atenção quando ocorrer mistura de categorias com limites 
poucos definidos. 

Não serão computados excessos de escavação que venham ocorrer, sendo 
obrigatoriedade da empreiteira a reposição do material que se fizer necessário, em 
condições técnicas compatíveis com o projeto.  

Receberão tratamento especial por parte da fiscalização, no que se refere ao volume de 
escavação, bem como de sua medição, as áreas localizadas de solo com baixo poder 
de suporte, 

Os serviços serão medidos pela categoria de material devendo incluir as operações de 
escavação, mão-de- obra e encargos, bem como todos os eventuais necessários a 
completa execução dos serviços. 

EQUIPAMENTOS 

Os equipamentos convencionais utilizados neste tipo de serviço são: 

— Tratores de esteiras de porte médio equipados com lâmina frontal; 

— Carregadeiras frontais de porte médio; 

— Caminhões basculantes convencionais e especiais; 

— Equipamentos topográficos de apoio;  

— Equipamentos para ensaios tecnológicos. 

 

.3.2 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA EM 
REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM). AF_04/2016 

Deve ser seguido o prescrito no item 2.3, sub-item "a" desta Especificação 

.3.3 CONFORMACAO GEOMETRICA DE PLATAFORMA PARA EXECUCAO 
DEREVESTIMENTO PRIMARIO EM RODOVIAS VICINAIS. 

Objetiva a eliminação das irregularidades da pista as quais atingem a camada de 
revestimento bem como sugere uma intervenção junto à drenagem superficial 
objetivando sua restauração. Adicionalmente, a camada de revestimento deverá ser 
trabalhada novamente na forma de revolvimento dos materiais que a compõem, sendo 
o momento apropriado para a reintegração à superfície de rolamento de agregados 
finos que foram perdidos. 

Os procedimentos apropriados para essa operação recomendam a trabalhabilidade 
desses materiais em teores ótimos de umidade, uma vez que eles estarão sujeitos a um 
revolvimento e a uma aeração total de forma a possibilitar, na fase posterior, os 
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serviços de compactação, a obtenção de níveis satisfatórios de preservação da camada 
de revestimento; 

Na fase de corte e deslocamento, os materiais deverão estar úmidos, mas não saturados 
para evitar a perda de finos. Os materiais a serem recuperados por conta da 
incorporação à pista de faixas marginais visando a redefinição da plataforma não 
devem conter argila saturada para não contaminar os materiais de revestimento; 

A fase de revolvimento destina-se ao restabelecimento do equilíbrio de finos, bem 
como demais frações de agregados na composição da mistura do material de 
revestimento, se necessário; 

A fase de espalhamento redistribui na pista de rolamento, e eventualmente, nas faixas 
laterais o material de revestimento que foi processado na fase anterior. E recomendável 
que o espalhamento se processe em duas operações, caso contrário a lâmina da 
motoniveladora poderá trabalhar sob sobrecarga; 

Na fase de compactação é importante a utilização de rolos compactadores que 
permitem a obtenção de uma maior vida útil às superfícies e camadas sob trabalhos. 

.3.4 ESCAVAÇÃO MECÂNICA DE VALA PARA DRENAGEM COM VALETADEIRA EM 
MATERIAL DE 1" CATEGORIA 

Com o objetivo de proteger o corpo das estradas das infiltrações e preservar as suas 
vidas úteis, deverão ser executados serviços de drenagem superficial, de forma a não 
permitir a permanência de águas no leito das plataformas. 

Nas laterais das plataformas dos trechos em cortes deverão ser construídas valetas 
(bigodes), com o propósito de drenar as águas provenientes dos taludes e das próprias 
plataformas. 

As valetas laterais deverão ser construídas ao longo da estrada com uma esconsidade 
capaz de absorver as massas líquidas da plataforma, e as conduzir para o exterior da 
área da estrada, através das saídas laterais (bigodes). 

A taxa de inclinação das valetas deverá ser definida levando em consideração a 
declividade do terreno e tipo de solo, de modo a evitar o carreamento solo e a formação 
de bacia de águas estagnadas. 

Excepcionalmente, poderão ser construídas valetas de proteção nas saias dos aterros, 
quando estes forem executados em vale fechados ou em boqueirões. 

3.5 COMPACTACAO MECANICA C/ CONTROLE DO GC>=95% DO PN (AREAS) 
(CIMONIVELADORA 140 HP E ROLO COMPRESSOR VIBRATORIO 80 HP) 

Os aterros devem ser executados em camadas sucessivas, com espessura solta, 
definida pela fiscalização, em função das características geotécnicas do material e do 
equipamento de compactação utilizado que resultem na espessura compactada de no 
mínimo de 15 cm. O lançamento do material deve ser feito em camadas sucessivas em 
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toda largura da seção transversal e em extensões tais que permitam seu umedecimento 
e compactação. 

Admitem-se espessuras de até IO cm de espessura para as camadas do corpo do aterro 
e do máximo 10 cm para as camadas finais de aterro, isto é, o último um metro. 

As camadas individuais do aterro devem ser constituídas preferencialmente por 
material homogêneo. Quando os materiais provenientes da escavação forem 
heterogêneos, os materiais devem ser misturados com emprego de grades de disco, 
motoniveladoras, a fim de se obter, ao final destas operações, a homogeneidade do 
material. 

Quando existirem materiais em excesso provenientes da escavação, e optar-se pela 
utilização de execução de aterros com alargamento da plataforma, abrandamentos dos 
taludes ou for necessária à execução de bermas de equilíbrio, estas operações devem 
ser efetuadas desde a etapa inicial do aterro. 

Durante a compactação das camadas de aterro, o equipamento deve deslocar-se sobre 
a camada de maneira a proporcionar a cobertura uniforme de toda área. A 
compactação deve ser realizada com equipamentos adequados ao tipo de solo. 

As condições de compactação exigidas para aterro e as variações de umidade 
admitidas são: 

- A variação do teor de umidade admitido para o material do corpo de aterro é de ± 3 
% em relação a umidade ótima de compactação e o grau de compactação mínimo 
exigido é de 95% em relação à massa específica aparente seca máxima conforme NBR 
7182(1), na energia normal; 

- Para as camadas situadas no último um metro, camada final de aterro, a variação de 
umidade do material admitida é de 3% para as camadas iniciais, e de +- 2% para as 
três últimas camadas, em relação à umidade ótima de compactação determinado 
conforme NBR 7182(1), na energia adotada para compactação do material; 

- O grau de compactação mínimo exigido para as camadas finais situadas no último 
um metro é de 100% em relação à massa específica aparente seca máxima, 
determinada conforme NBR 7182(1) na energia adotada para compactação do 
material. 

A energia de compactação a ser adotada deve ser a maior energia que o material 
empregado suporte, perante as condições dos equipamentos utilizados. Deve-se 
assegurar que os valores obtidos para o CBR sejam superiores ou iguais ao previsto no 
projeto, bem como as expansões sejam inferiores às especificadas também em projeto. 
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Execução 

O controle da execução é realizado através de ensaios e verificações in situ, conforme 
especificado abaixo: 

a) determinação do teor de umidade com umidímetro speedy conforme DER 
M145(6) ou similar, imediatamente antes da compactação do material, a cada 150 m2, 
a umidade deve estar compreendida no intervalo de ± 3% e ± 2%, da umidade ótima 
para o corpo do aterro e da camada final, respectivamente; 

b) determinação da densidade aparente seca máxima e umidade ótima, conforme 
NBR 7182(a cada I. 500 m2 de um mesmo material do corpo de aterro e a cada 750 m2 
de um mesmo material das camadas finais de aterro; 

 c) determinação da massa específica aparente in situ conforme NBR 7185(8) e da 
umidade in situ conforme DER Ml 45(6) ou similar, na profundidade mínima de 75% 
da espessura da camada, imediatamente após a compactação, e determinação do grau 
de compactação em relação aos valores obtidos no item b, uma determinação a cada 
350 m2 de camada compactada do corpo de aterro e a cada 250 m2 de camada final 
de terraplenagem; 

d) verificação da espessura do material solto lançado no aterro, e acompanhamento do 
número de passadas do equipamento, ida e volta, A espessura solta e compactada deve 
ser igual à estabelecida pela fiscalização. O número de passadas do equipamento é 
definido em função do tipo de equipamento utilizado, das características geotécnicas 
do material e do grau de compactação exigido para a respectiva camada, O número de 
passadas deve ser constante para camadas similares.   

Materiais 

Os materiais constituintes do aterro devem ser aceitos quanto ao CBR desde que: 

- A análise estatística dos resultados de CBR realizada de acordo com a equação 3 do 
anexo B, para conjunto de no mínimo quatro e no máximo dez amostras, apresentem 
CBR iguais ou superiores ao especificado em projeto, no mínimo iguais a 2%, quando 
se tratar do corpo do aterro, e para camada final do aterro atenda ao especificado no 
item 5.3; 

- Os valores individuais da expansão devem ser < 4%; para corpo de aterro e 2% para 
camada final; ou atender às especificadas em projeto, nunca superiores às fixadas nesta 
especificação; 

 - Os materiais da camada final devem pertencer aos grupos da classificação MCT, 
especificados em projeto. 
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Grau de Compactação 

O grau de compactação e umidade do material é aceito desde que: 

a) não se obtenham, para as camadas do corpo de aterro, valores individuais de 
grau de compactação inferiores 95%, e a umidade esteja compreendida no intervalo de 
3 %; 

b) não se obtenham, para a camada final, valores individuais de grau de 
compactação inferiores 100%, e a umidade esteja compreendida no intervalo de 2 %; 

 c)      alternativamente, a análise estatística dos resultados do grau de compactação 
realizada de acordo com a equação 3 do anexo A, para o conjunto de no mínimo quatro 
e no máximo dez amostras, apresente grau de compactação maior ou igual a 95% e 
100%, para as camadas do corpo do aterro e para camada final do aterro, 
respectivamente. 

 

3.6 REGULARIZAÇÃO DE BOTA-FORA COM ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO. 

Os materiais escavados, assim como aqueles considerados inadequados pela 
Fiscalização, serão despejados em áreas de bota-fora por eia aprovadas. 

A forma e altura dos depósitos em tais áreas deverão se adaptar ao terreno adjacente, 
inclusive com taludes adequados, de acordo com instruções da Fiscalização. 

A contratada tomará precauções para que o material depositado nessas áreas não 
venha a causar danos às áreas e obras adjacentes, por deslizamentos, erosão etc. Para 
isso, todo material deverá ser bem espalhado e compactado. 

A contratada tomará providências para que haja drenagem apropriada e proteção de 
taludes, conforme critério da Fiscalização. 

 

 4  REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

 4.1  ESCAVACAO, CARGA E TRANSPORTE DE MATERIAL DE 1A 
CATEGORIA COM TRATOR SOBRE ESTEIRAS 347 HP E CACAMBA 6M3, DMT 50 A 
200M 

Deve ser seguido o prescrito no item 3,1, sub-item "a" desta Especificação 

4.2 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA EM 
REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: TXKM). AF_04/2016 

Deve ser seguido o prescrito no item 3.2, sub-item "a" desta Especificação 

4.3 CONFORMACAO GEOMETRICA DE PLATAFORMA PARA EXECUCAO DE 

REVESTIMENTO PRIMARIO EM RODOVIAS VICINAIS 
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Deve ser seguido o prescrito no item 3.3, sub-item "a" desta Especificação 

4.4 COMPACTACAO MECANICA C/ CONTROLE DO GC&amp;GT;=95% DO PN 
(AREAS) (C/MONIVELADORA 140 HP E ROLO COMPRESSOR VIBRATORIO 80 HP) 

Deve ser seguido o prescrito no item 3.4, sub-item "a" desta Especificação 

 

5 RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DE ÁREA DE EMPRÉSTIMO 

5.1 REGULARIZAÇÃO MECÂNICA DA FAIXA DE DOMÍNIO - PRENCHIMENTO DA 
JAZIDA COM MATERIAL ORGÂNICO PROVENIENTE DO SEU DECAPEAMENTO. 

 

MEDIÇÃO 

Os serviços de revestimento primário serão medidos em m3 (metros cúbicos) de 
material de primeira categoria e o transporte deste em m3xkm (metros cúbicos por 
quilômetro), de acordo com a planilha de preços unitários, obedecendo às condições e 
exigências conveniadas. 

PAGAMENTO 

Compreenderá todos os recursos utilizados na execução dos serviços, tais como: 

materiais, mão-de-obra, transportes e todas as despesas diretas e indiretas incidentes. 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
 

 

Unidade Requisitante  
Secretaria Municipal de Infraestrutura, 06.439.988/0001-76 

  

 

Alinhamento com o Planejamento Anual 
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da 
Organização. 

  

 

Equipe de Planejamento 
Altair Cutrim da Silva 

  

 

Problema Resumido 
A degradação avançada das estradas vicinais na região administrada pela Prefeitura Municipal de 
Viana tem prejudicado o tráfego e a mobilidade dos moradores locais. 

 
Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento 

caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o 
interesse público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui 
descrita. 
 

 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 
A degradação avançada das estradas vicinais na região administrada pela Prefeitura Municipal 
de Viana tem se mostrado um problema cada vez mais preocupante. Tal situação tem causado 
prejuízos significativos ao tráfego e à mobilidade dos moradores locais, comprometendo não 
apenas o deslocamento seguro e eficiente da população, mas também afetando diretamente a 
economia local e o acesso a serviços públicos essenciais. 
 
A deterioração das estradas vicinais tem impactado negativamente na vida de todos os cidadãos 
que dependem dessas vias para transitar diariamente, seja para ir ao trabalho, à escola, ao 
comércio ou para acessar serviços de saúde. Além disso, o estado precário das vias tem 
contribuído para aumentar os custos de manutenção dos veículos, gerando prejuízos financeiros 
aos moradores da região. 
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Diante dessa realidade, faz-se necessário priorizar a recuperação e manutenção adequada das 
estradas vicinais, a fim de garantir a segurança, a comodidade e a eficiência no deslocamento 
dos cidadãos. Portanto, a Prefeitura Municipal de Viana precisa buscar soluções eficazes e 
prioritárias para resolver esse problema, visando atender às demandas da população e 
promover o desenvolvimento sustentável da região. 
 

 REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

 
1. Recuperação das estradas vicinais na região administrada pela Prefeitura Municipal de Viana, 
garantindo a sua durabilidade e resistência. 
2. Melhoria da sinalização viária nas estradas vicinais, visando a segurança dos usuários. 
3. Implementação de medidas de drenagem adequadas, para evitar alagamentos e erosões nas 
estradas. 
4. Utilização de materiais de qualidade comprovada, que garantam a adequada conservação das 
vias. 
5. Cumprimento de todos os padrões técnicos e normas vigentes relacionados à pavimentação 
e recuperação de vias. 
6. Realização de manutenções preventivas periódicas, visando garantir a boa condição das 
estradas ao longo do tempo. 
7. Elaboração de relatórios periódicos de acompanhamento e avaliação da qualidade dos 
serviços prestados. 
8. Disponibilidade de equipe técnica qualificada e experiente para execução dos serviços. 
9. Prazos de execução compatíveis com a urgência da situação enfrentada pela população local. 
10. Apresentação de garantias de execução dos serviços, para assegurar a efetiva entrega dos 
resultados esperados. 
 

 SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

 
1. Construção de novas estradas vicinais: 
   - Vantagens:  
     - Melhoria da infraestrutura viária, o que resulta em melhorias na mobilidade dos 
moradores locais e no tráfego de veículos. 
     - Possibilidade de utilizar materiais mais modernos e duráveis, aumentando a vida útil das 
estradas. 
     - Geração de empregos na região durante a construção das novas estradas. 
   - Desvantagens: 
     - Alto custo inicial de construção. 
     - Possíveis impactos ambientais decorrentes da abertura de novas vias. 
     - Possível necessidade de desapropriação de terrenos privados para a construção. 
 
2. Recuperação e manutenção das estradas existentes: 
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   - Vantagens: 
     - Menor custo em comparação com a construção de novas estradas. 
     - Possibilidade de utilizar técnicas de recuperação avançadas para prolongar a vida útil das 
estradas degradadas. 
     - Menor impacto ambiental em comparação com a construção de novas estradas. 
      - Desvantagens: 
     - Possibilidade de necessidade de interdição parcial ou total das estradas durante as obras 
de recuperação. 
     - Limitações na capacidade de recuperação de estradas muito danificadas. 
     - Necessidade de investimento contínuo em manutenção das estradas recuperadas. 
 
3. Implementação de sistema de monitoramento e gestão das estradas: 
   - Vantagens: 
     - Possibilidade de identificar precocemente problemas nas estradas e agir preventivamente. 
     - Melhoria na eficiência da gestão das estradas vicinais. 
     - Redução de custos com manutenção corretiva. 
   - Desvantagens: 
     - Custos iniciais de implementação do sistema de monitoramento. 
     - Necessidade de treinamento de pessoal para operar o sistema. 
     - Possíveis limitações na capacidade do sistema em lidar com problemas estruturais nas 
estradas. 
 
Essas são algumas das possíveis soluções para o problema da degradação avançada das 
estradas vicinais na região administrada pela Prefeitura Municipal de Viana. A escolha da 
melhor solução dependerá de diversos fatores, como disponibilidade financeira, impacto 
ambiental, tempo de execução, entre outros. É recomendável aprofundar a análise de cada 
opção antes de tomar uma decisão final. 
 

 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO 

 
A justificativa técnica e econômica para a escolha da solução de "Recuperação e manutenção 
das estradas existentes" para resolver o problema da degradação avançada das estradas vicinais 
na região administrada pela Prefeitura Municipal de Viana está fundamentada em diversos 
aspectos.  
 
Em primeiro lugar, a recuperação das estradas existentes é uma opção mais viável do ponto de 
vista técnico, pois permite a utilização da infraestrutura já existente, evitando a necessidade de 
construção de novas estradas, o que demandaria mais tempo e recursos financeiros. Além disso, 
a manutenção regular das estradas contribui para prolongar a vida útil da via, reduzindo os 
custos a longo prazo com reconstruções mais complexas. 
 
Do ponto de vista operacional, a escolha pela recuperação e manutenção das estradas 
existentes se mostra também mais eficiente. A realização de obras de melhoria nas estradas 
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vicinais pode ser feita de forma programada e periódica, permitindo um acompanhamento 
constante do estado das vias e a execução de intervenções pontuais para garantir a 
trafegabilidade e segurança dos usuários.  
 
Além disso, a recuperação e manutenção das estradas existentes se mostram economicamente 
vantajosas no longo prazo. Ao investir na conservação das estradas, a Prefeitura Municipal de 
Viana evita gastos excessivos com reparos emergenciais e acidentes causados pela má condição 
das vias, além de contribuir para a valorização e desenvolvimento da região, facilitando o acesso 
aos serviços públicos e estimulando o desenvolvimento local. 
 
Dessa forma, a escolha pela recuperação e manutenção das estradas existentes como solução 
para a degradação avançada das estradas vicinais na região de Viana se mostra como a 
alternativa mais adequada do ponto de vista técnico, operacional e econômico, trazendo 
benefícios significativos tanto para a mobilidade dos moradores locais quanto para a gestão 
pública municipal. 
 

 QUANTITATIVOS E VALORES 

 
ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Unidade Quant. R$ Unid. R$ Total 

1 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS 
VICINAIS DO POVOADO SÃO MANOEL AO POVOADO SÃO 
FELIPE  PARA O MUNIICPIO DE VIANA - MA 

UND 1,00 ORÇAMENTO 
SIGILOSO 

ORÇAMENTO 
SIGILOSO 

 

 PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
Não há justificativa para o parcelamento da contratação para recuperação e manutenção das 
estradas vicinais de Viana, pois a deterioração significativa das vias já compromete a mobilidade 
e segurança dos usuários.. 
 

 RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
Com a contratação dessa solução, espera-se que haja uma redução nos custos de manutenção 
das estradas vicinais, pois serão realizadas obras de recuperação mais eficientes e duráveis. 
Além disso, haverá um aumento na segurança no tráfego local, contribuindo para a mobilidade 
dos moradores e evitando acidentes. Com a melhor utilização dos recursos humanos, materiais 
e financeiros disponíveis, será possível otimizar a execução dos projetos, resultando em uma 
maior eficiência e produtividade no trabalho realizado pela Prefeitura Municipal de Viana. 
 
Com a contratação da solução de adequação e recuperação das estradas vicinais, espera-se 
reduzir os custos de manutenção dessas vias a longo prazo, evitando gastos frequentes com 
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reparos emergenciais. Além disso, a melhoria nas estradas vai contribuir para aumentar a 
segurança no trânsito, o que pode reduzir o número de acidentes e seus custos associados. 
 
Também será possível melhorar a mobilidade dos moradores locais, facilitando o acesso a 
serviços essenciais, como saúde e educação. Isso pode resultar em um aumento na qualidade 
de vida da população e até mesmo estimular o desenvolvimento econômico da região, uma vez 
que o transporte de mercadorias também será beneficiado. 
 
Em relação aos recursos humanos, a contratação dessa solução permitirá uma maior eficiência 
na gestão das equipes responsáveis pela execução dos serviços, otimizando o tempo e 
aumentando a produtividade. 
 
Já em termos de recursos materiais, será possível evitar o desperdício de insumos devido a 
reparos frequentes, bem como garantir a durabilidade e eficácia dos materiais utilizados na 
recuperação das estradas vicinais. 
 
Assim, a recuperação e manutenção das estradas vicinais resultarão em benefícios significativos 
em termos de economicidade e melhor aproveitamento dos recursos disponíveis para a 
Prefeitura Municipal de Viana. 
 

 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 
Possíveis providências a serem adotadas previamente à contratação para recuperação e 
manutenção das estradas vicinais de Viana incluem: 
 
1. Realização de estudo técnico detalhado das estradas vicinais para identificar as necessidades 
específicas de recuperação e manutenção. 
2. Elaboração de projeto detalhado de recuperação e manutenção das estradas vicinais. 
3. Levantamento de orçamentos e análise de viabilidade financeira. 
4. Avaliação da capacidade operacional da equipe responsável pela fiscalização e gestão 
contratual. 
5. Elaboração de um plano de fiscalização e acompanhamento da execução das obras de 
recuperação, garantindo a qualidade e o cumprimento dos prazos estabelecidos. 
6. Capacitação dos servidores responsáveis pela gestão contratual, visando garantir a correta 
fiscalização e acompanhamento da execução do contrato. 
 
Essas providências são essenciais para garantir que a contratação para recuperação e 
manutenção das estradas vicinais seja eficiente e atenda às necessidades da Prefeitura 
Municipal de Viana. 
 

 CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

 
Não há necessidade de contratações correlatas ou interdependentes para a solução escolhida. 
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 IMPACTOS AMBIENTAIS 

 
Possíveis impactos ambientais da adequação de estradas vicinais do POVOADO SÃO MANOEL 
ao POVOADO SÃO FELIPE  podem incluir o desmatamento para ampliação das vias, poluição do 
solo e da água devido ao uso de materiais químicos na construção e manutenção, e emissão de 
gases de efeito estufa pelos veículos que trafegam nelas.  
 
Para mitigar esses impactos, é necessário adotar medidas como a utilização de técnicas 
sustentáveis de construção, como a terraplanagem reversível e o uso de materiais reciclados, 
além de implementar programas de reciclagem dos resíduos gerados durante as obras. Também 
é importante priorizar o uso de energias renováveis e eficientes nos equipamentos utilizados 
nas obras, e promover a logística reversa para o descarte correto de materiais e resíduos. Em 
alguns casos, pode ser necessária a contratação de empresas especializadas para realizar a 
reciclagem de bens e refugos gerados durante o processo de recuperação das estradas. 
 

 CONCLUSÃO 

 
As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e 
tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR 
que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL. 
 

 
 

________________________________________ 
Altair Cutrim da Silva 

Secretário Municipal de Infraestrutura 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA Nº  XX/2024 

Prezados Senhores, 
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em 
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a 
ser verificados na preparação. 

 
1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

      

VALOR GLOBAL R$ _ (POR 
EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 
RAZÃO SOCIAL: ... CNPJ: ... 
ENDEREÇO: ... 
TELEFONE: ... 
FAX: ... 
E-MAIL: ... 
3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 
NOME: ... 
CPF: ... 
RG: ... NACIONALIDADE: ... ESTADO CIVIL: ... 
PROFISSÃO: ... 
ENDEREÇO COMPLETO: ... 
4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 
Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

 
Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa (Nº da identidade do declarante) 
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CONTRATO Nº /   
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS – LEI 14.233/2021 

 

PROCESSO DE ORIGEM 
CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA nº  /    
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: /   
 

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nº     . . / -  
Logradouro…., Número…., Bairro…., Cidade….., Estado…... 
Nome Responsavel Contratado….., CPF nº . . -  
 
OBJETO CONTRATUAL 
………………………… 
 
FISCAL DO CONTRATO 
Nome Fiscal Contrato….. 
 
VALOR CONTRATUAL 
R$ ..................................... ( ............... ) 

 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL:  /  /    
FINAL: /  /   
 
 

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ nº     . . / -  
Logradouro….., Número….., Bairro….., Cidade….., Estado…..  
Nome Responsavel Contrante….., CPF.  
 

 
 

PREÂMBULO 
Aos            de _ de _ , a Razão Social Contratante…. – UF.., através da Unidade 
Adminsitrativa Contratante ….., inscrita no CNPJ nº   ._    ._    /_    _-    , em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo 
nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO CONTRATO, decorrente do 
Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, I e II) 

 
1.1 – O presente instrumento tem por objeto ……………………… de acordo com as especificações 
e condições definidas no Termo de Referência/Projeto Básico e em conformidade com a proposta 
de preço apresentada pela CONTRATADA. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO (art. 92, V) 
 

2.1 – O valor do presente Contrato é de R$ ……… ( ................................ ), em conformidade com a 
proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
 

 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

1       

2       

3       

Valor Total R$ ….. 

 
2.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3 – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 – São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
2.3.1 – O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas 
específicas quanto a forma de execução do objeto; 
2.3.2 – Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 – A Proposta do Contratado; 
2.3.4 – Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

3.1 – O prazo de vigência da contratação terá início na data de _    /      /    _ e encerramento 
em     _/_    /    _, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e 
fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.1.1 – O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 – A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor 
do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com 
base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, 
economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados 
relevantes. 
3.2 – O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 – Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo. 
3.4 – O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
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público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

4.1 – O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência/Projeto Básico, anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
5.1 – O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE (art. 92, V) 
 

6.1 – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao 
presente termo de contrato. 
6.2 – Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de 
Preços de Mercado – IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
6.3 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
10.4 – No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 – Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
10.6 – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.8 – O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

7.1 – Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão 
cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou 
de aceitação expressa. 
7.2 – Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 – É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
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7.4 – A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de sub- operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 – Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 – É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 – O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
7.8 – O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 – O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
7.10 – Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
7.10.1 – Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
7.11 – O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 – Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 

8.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Viana deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 
 

02 35  SECRETARIA MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA 

02 35 00 SECRETARIA MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA 

15.451.0323.1068.0000 Construção e Reforma de Estradas Vicinais 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

1.700 Fontes de Recursos 

Origem da Fonte Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União 



 
 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA 

CNPJ 06.439.988/0001-76 
  
 
8.2 – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
  

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 

9.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
9.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto 
Básico. 
9.3 – Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas. 
9.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
9.5 – Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 – Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 – Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.8.1 – A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
9.9 – Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 – Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 
14.133, de 2021.  
9.11 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

10.1 – O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de 
Referência/Projeto Básico, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 – Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do 
manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada. 
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10.3 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 – Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação. 
10.5 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados. 
10.6 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
10.7 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 – A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados 
na Ordem de Fornecimento/Serviço. 
10.9 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
CONTRATANTE; 
10.10 – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11 – Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
10.12 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 
10.13 – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.14 – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 
10.15 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
10.16 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
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10.17 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 
10.18 – Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
10.19 – Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato. 
10.20 – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21 – Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

11.1 – Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao 
CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período 
predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos: 
11.1.1 – Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 
11.1.2 – Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato: 
11.1.2.1 – Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
11.2 – Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo 
nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contraentes. 
11.2.1 – O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 – A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 
11.2.3 – Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação.  
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11.3 – O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1 – Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1 – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.4 – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1 – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 – Indenizações e multas. 
11.5 – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
11.6 – O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 
12.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
b) Multa de: 
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i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", “c” e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 
12.3 – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
12.4 – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.5 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.5 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.7 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 – A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
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das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9 – O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidadeno Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 – Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 

13.1 – As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas 
no Termo de Referência/Projeto Básico, parte integrante a este Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 
14.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2 – O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
14.3 – As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 

15.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 
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16.1 – As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo 
de Referência, parte integrante deste Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
17.1 – O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 – Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 – Fica eleito o Foro da Comarca de xxxxxxx - MA, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
XXXXXXX  – MA,     _ de __de  __ 
  

ASSINATURAS 
  

 
PELA CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA 
  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO  

 

PELA CONTRATADA 
 
 
 
TESTEMUNHAS 
 

NOME:  

 
NOME: 
  




